José Preto


2º Juízo Criminal de Faro

Proc. nº 87/08.8JAFAR

Ex. mo Senhor Dr. Juiz de Direito

Notificado o arguido recorrente de um despacho que recusa a recepção do recurso por pretensa irrecorribilidade do despacho de “marcação da audiência”

De tão douto despacho se apresenta a interpor 

Reclamação 

Para

O Senhor Desembargador Presidente 

Do 

Tribunal da Relação de Évora 

Que fundamenta nos termos e com os fundamentos seguintes

Entende a Ex.mª Juiz do tribunal a quo que o despacho do saneamento do processo não é recorrível

Pensamos que melhor leitura há-de caber das disposições conjugadas do art º 311/1 e /3/d CPP 

O próprio despacho de marcação de audiência está sujeito (para usar uma expressão pela qual  o português médio revela um imenso afecto) está sujeito à arguição de nulidade e à fiscalização jurisdicional do Tribunal Superior

Em todo o caso nós não recorremos exactamente da marcação da audiência – muito embora a entendamos abusiva numa circunstância onde não há crime possível e onde o processo viola todos os critérios jurisprudenciais do TEDH seja quanto à liberdade de expressão, seja quanto à liberdade de expressão de advogado (forma especialmente qualificada) sendo tal processo indemonstrável à luz de uma suspeita de crime que não pode existir (tão simplesmente), mesmo do ponto de vista da posição que o acusador tomou quanto aos mesmos factos, ainda que quanto a outro polícia, como referimos no recurso em causa (doc. nº 1)

Mas a suspeita não pode existir, nem o processo pode existir, pelo óptimo motivo que o próprio processo é forma apta de intimidação e de intimidação seja contra um cidadão, militante qualificado dos Direitos Humanos em Portugal (um doutoramento com agregação parece qualificação suficiente para a referirmos) seja contra um advogado que, nos termos do processo, estariam a reagir ou teriam reagido a um caso de tortura, pura e simples, clara e fixada em decisão judicial 

Atenta a função preventiva das penas, o que este processo estaria a dizer-nos é que o aparelho judiciário entende como muito provável a condenação neste caso, e com ela, a advertência aos membros da comunidade que isto de se reagir a uma caso de tortura “lá porque” se é advogado, ou “lá porque” se é professor agregado de uma prestigiada Escola Superior, isso é tão perigoso como se fossem quaisquer outros, aliás (segundo a repulsiva fórmula a uso) “não são mais que os outros” e de facto não o são, não o sendo também de Direito, ocorrendo apenas que não há outros que possam ser tão pouco, como um tal processo implicitamente afirma 

Realmente não há outros que possam ser tão pouco, embora já tenha havido

Desde a Revolução Francesa (acreditando no bom velho Weber e na sua Sociologia do Direito, aliás e mais exactamente nos cap.s 7 e 8 da Sociologia do Direito de Weber) que o jurista da revolução é a regra e o outro, o jurista para quem o Direito é uma teia de interdições absurdas, esse seguiu o destino do antigo regime,

Mas bom,

Encurtando razões e quanto respeita a esta pequena questão diremos que a liberdade de palavra (ou de expressão) não está apenas defendida pela impossibilidade da condenação

Também está defendida pela impossibilidade do processo

Isso ficou claro desde que o Grandes de Inglaterra vieram dizer que “é direito dos súbditos apresentar petições ao Rei sendo ilegal o encarceramento ou processo dos peticionantes em razão da petição”

Bem entendido, mais de três séculos não foram suficientes para que os portugueses disponham de uma tradução adequada de tal texto e portanto ainda hoje não há Direito de Petição em Portugal (porque, sim, se pode reagir pelo processo dos peticionantes e portanto um tal direito não existe nem pode existir e corre sérios riscos quem pretenda exerce-lo)

Não basta portanto que um tribunal de julgamento se sinta (eventualmente) impedido de condenar por exigência do Direito Internacional dos Direitos do Homem (o que nem parece ser o caso) é radicalmente necessário que em razão do exercício de um direito (e, no caso, em razão do cumprimento de um dever) não se seja incomodado a este ponto, i.e. ao ponto de ser (permanentemente, obsessivamente) arrastado a tribunal criminal porque alguém entende que falar não é natural e que a palavra foi dada ao homem por Deus para que este expresse a sua submissão aos poderes instituídos, em sentido latíssimo, porque evidentemente, a Administração não é poder e a polícia é mero contingente de agentes da administração (havendo pelo menos um senhor juíz – que descobrimos há dias – a pensar que há um “poder administrativo”… ele há coisas)

Ocorre pois este pequeno detalhe

Nos termos que julgamos demonstrados nas motivações do Recurso, este processo não pode existir e nele não pode existir um despacho saneador a dizer que “não há nulidades” onde tudo se nos afigura contra Direito, no plano do Direito Internacional dos Direitos do Homem 

Assim e nestes termos (que são os termos do recurso formulado e entregue) tem de caber um recurso material efectivo, por exigência do art. 6º da Convenção europeia dos Direitos do Homem, contra a violação em que este processo se traduz

Este recurso material efectivo tem de ser o recurso do despacho que recebe a pronúncia dizendo que não há nulidades onde existe apenas um processo contra direito

Onde se visa dissuadir um sociólogo prestigiado e um advogado, mostrando-lhes a pressão que podem sofrer por terem (não concedendo a versão acusatória) protestado e a que sofrerão no futuro se repetirem a “proeza” (sempre sem nada conceder) de protestar seja sob que forma for, ou até por simplesmente se solidarizarem com qualquer protesto diante da tortura de um concidadão ou concidadã (mesmo que essa tortura esteja fixada em sentença judicial confirmada por tribunal superior);

Tem de haver um recurso jurisdicional materialmente efectivo diante deste abuso e isso significa, apto a faze-lo cessar, ou seja, apto a pôr-lhe imediatamente termo;

A nossos olhos, esse recurso é o recurso interposto,

Agora, das duas uma,

Ou esse recurso é aceite e se ordena a sua subida, em ordem a que o Tribunal Superior se pronuncie sobre essa questão, 

Ou se obsta a que esse recurso suba sequer (que seria a posição mais interessante, porque seria a posição que nos permitiria levar o caso ao Tribunal Superior com toda a amplitude que lhe cabe)   

Aqui – independentemente de todas as demais questões – importa apenas esclarecer se, sim ou não, o recurso materialmente efectivo existe sequer

E é portanto neste sentido que – apesar do tribunal a quo ter tido a gentileza de nos notificar na antevéspera da data agendada para a audiência, certamente para nos facilitar a reclamação – nos apresentamos diante da Presidência do Tribunal da Relação de Évora em reclamação,

Dando neste lugar por integralmente reproduzido o modesto recurso interposto para todos os devidos e legais efeitos,

Pesamos também modestamente que a posição tomado pelo decisor no tribunal a quo se mostra incompatível com a ausência de preconceito ou “partis pris” no que à clareza dos respeito devido ao Direito Internacional dos Direitos do Homem diz respeito

Mas isso não o discutiremos nesta reclamação;

E assim,

Deve pois o interposto Recurso subir ao Tribunal da Relação de Évora ao qual se encontra devidamente endereçado, com o efeito suspensivo requerido como o exige a natureza das matérias em debate, sendo certo que não se mostra esse recurso interposto da data ou do agendamento, mostrando-se interposto da decisão que recebe a pronúncia em processo nitidamente violador do Direito Internacional dos Direitos do Homem e construído em desobediência clara às condenações anteriores do Estado no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, bem em desobediência clara a todos os critérios jurisprudenciais que fixam o alcance e natureza das normas dos art.º 6º, 10º, 17º e 46º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem

E por tudo, Senhor Desembargador Presidente,

Se requer seja ordenada a subida do Recurso cuja recepção se mostra indevidamente recusada    

                      ED
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Com dispensa integral de honorários  
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